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DECLARAÇÃO  
DO PRESIDENTE DA COMISSÃO NACIONAL DE ELEIÇÕES 

RELATIVA À DESLOCAÇÃO À VENEZUELA 
(apresentada na sessão plenária nº 119/VII, de 14 de Junho de 2000) 

 
 
 
 
1 - Como melhor se pode ver das actas desta Comissão, houve uma certa 

hesitação quanto à sua deslocação à Venezuela, para assistir às chamadas 
“Megaeleccciones 2000” a terem lugar a 28 de Maio último. 
Isto, não só pela situação de fim de mandato em que esta Comissão se encontrava, com 
outra já eleita e em vésperas de tomar posse, como também pela forma como o convite 
foi transmitido. 
De qualquer forma, dada reafirmação desse convite pelo Ministério dos Negócios 
Estrangeiros, foi deliberado a deslocação da Comissão Nacional de Eleições de 
Portugal, representada pelos seus Presidente e Vice-Presidente e pelo membro Sr. 
Embaixador Dr. Orlando Vilela. 
 

2 – Finda a deslocação é apresentado este Relatório elaborado pelo Presidente, 
para que fique na Comissão, quer para conhecimento do que foi verificado, quer para 
que possa ser utilizado em futuras deslocações. 
 

3- E há que começar – como se pode confirmar pelos elementos que logo à 
chegada foram fornecidos – por referir que a forma como o convite foi transmitido a 
esta Comissão não traduziu minimamente o interesse que as autoridades venezuelanas 
tinham na sua aceitação, o interesse que resulta para o País por estar nelas representado 
e as vantagens em apreciar uma forma tão diferente de proceder a actos eleitorais. 
 

4 – Com partida de Lisboa pelas 12 horas de quarta-feira, 24 de Maio, e chegada 
às 15 horas (hora local, depois de 8 horas de viagem sem escala), esta Comissão foi 
recebida no Aeroporto por elementos da Embaixada Portuguesa, que aproveitando da 
natureza da nossa deslocação, facilmente resolveram as formalidades burocráticas e nos 
conduziram ao Hotel. 
 

5 - No Hotel, estava instalado um Gabinete do “Consejo Nacional Electoral” 
para ajudar as Delegações que, de vários Países e da O.U.A., também se haviam 
deslocado, nomeadamente para informações e esclarecimentos e fornecimento de 
material automóveis para deslocações, elementos de segurança e guias turísticos. De 
notar que a representação do Brasil era constituída por 10 elementos. 
 

6- Através da documentação  fornecida e que ficará nesta CNE, facilmente se 
pode notar que nos encontrávamos na Venezuela na qualidade de “Observadores 
Internacionais às Megaelecciones 2000”. 
 

 



7 - No dia seguinte – quinta-feira, foi proporcionada uma deslocação ao Centro 
Antigo de Caracas, nomeadamente para visitar o Congresso, a Praça Bolivar e a casa 
onde viveu esse Libertador. 
 

8 – Na tarde desse dia, foi comunicada a decisão do Supremo Tribunal de 
Justiça, de suspensão e adiamento das eleições, tendo havido, pelas 22 e 30 horas, uma 
reunião de todos os representantes de outros Países, com o Presidente e outro elemento 
do CNE. 
Procuraram estes dar a sua versão das razões do adiamento, respondendo a várias 
perguntas que lhes foram formuladas. 
 

9 – Perante esse adiamento procurámos conseguir a antecipação do nosso 
regresso logo para o dia seguinte, ou para sábado, o que foi impossível. Especialmente, 
por termos seguido em classe turística,  
 

10 – Na tarde do dia seguinte, sexta-feira, os “Observadores Internacionais” 
deslocaram-se à sede do “Consejo Nacional Electoral”, onde foram prestadas por dois 
funcionários – o responsáveis pela parte financeira e pela parte técnico-informática – 
todas as informações sobre a forma como deveriam decorrer as eleições e sobre as 
razões que haviam levado à suspensão e adiamento.  
 

 
 

CONCLUSÕES: 
 

Do exposto, a primeira conclusão que tirámos, foi que haveria efectivamente, 
quer da parte desta Comissão, quer das autoridades venezuelanas, todo o interesse em 
que a CNE se deslocasse a assistir a estas eleições. 

Pela sua natureza de acto único, de eleição para todos os cargos políticos 
electivos, seria importante para nós observá-las, até na medida em que esta poderia ser 
uma forma decisiva de lutar contra a tendência abstencionista que se verifica, 
nomeadamente em Portugal.  

As eleições não se tornariam vulgarizadas pela repetitividade e o eleitor poderia 
ficar mais libertado de escolher os melhores para alguns dos órgãos, pela manifestação 
da sua tendência ao votar noutros. 

Por outro lado, sabendo-se que é grande a colónia portuguesa na Venezuela, 
estávamos a dar aos nossos compatriotas a oportunidade de verificarem que o nosso 
País não os esquece e se continua a interessar por eles; até porque, para alguns dos 
órgãos políticos os portugueses tinham direito de voto. 

Finalmente, porque estávamos a corresponder ao real interesse que as 
autoridades venezuelas tinham posto em que fossem observadas estas suas 
importantíssimas eleições. 
 

A segunda conclusão que extraímos, foi que por todos foi atribuída a culpa pela 
suspensão e adiamento ao Consejo Nacional Eleitoral. 

 
 
 



A decisão de adiamento foi tomada por se terem verificado dificuldades de 
funcionamento do sistema informático adquirido, até porque não chegou a haver tempo 
de o testar convenientemente. 

Porém, para além disso, como foi salientado pelo Técnico que dirigia esse 
serviço, houve bastantes dúvidas sobre a lisura com que decorreria  tal acto eleitoral, 
pela suspeita de existirem possibilidades de pessoas estranhas poderem alterar, no seu 
interesse, os resultados. 

De qualquer forma, as culpas foram atribuídas ao “Consejo Nacional Electoral” 
porque, sendo um órgão de nomeação governamental, os governantes seriam atingidos e 
responsabilizados pela sua actuação; e, por parte dos governantes, porque sentiam a 
necessidade de se afastarem de tal orgão, para não sofrerem  com essa solidariedade. 
 

O Presidente da Comissão Nacional de Eleições 
 

(Juiz Conselheiro Armando Pinto Bastos) 
 



 
RELATÓRIO 

 
 
 
 

I 
MOTIVO DA DESLOCAÇÃO DA COMISSÃO NACIONAL DE ELEIÇÕES À 

VENEZUELA 
 
 
A Comissão Nacional de Eleições recebeu um convite do Consejo Nacional Electoral 
da Venezuela, dirigido aos Senhores Presidente e Vice-Presidente da Comissão e 
extensível a quem os mesmos designassem, para, na qualidade de Observadores 
Internacionais, assistirem às “Megaelecciones 2000” que se realizariam no dia 28 de 
Maio. 
Entendeu-se aceitar o convite devido ao relevante interesse que existiria para a CNE de 
Portugal em assistir às “Megaelecciones” pelo facto de, por um lado, se tratar da eleição 
de todos os órgãos e cargos elegíveis daquele país e da criação de toda uma infra-
estrutura que uma eleição com essa amplitude implica, por outro lado, envolver um 
processo de votação e apuramento muito distinto do caso português e, especialmente, 
por serem as primeiras eleições em que é concedido o direito de voto aos cidadãos 
portugueses aí residentes. 
 
A delegação da CNE foi composta pelos: 
- Presidente da Comissão Nacional de Eleições, Sr. Juiz Conselheiro Armando Pinto 

Bastos; 
- Vice-Presidente da Comissão Nacional de Eleições, Sr. Dr. João Azevedo de 

Oliveira; 
- Membro da Comissão Nacional de Eleições, Sr. Embaixador Orlando Bastos Vilela; 
- coadjuvados pela Jurista da Comissão Nacional de Eleições, Srª Drª Ilda Maria 

Carvalho Rodrigues. 
 
 
 

II 
ENQUADRAMENTO DAS MEGAELECCIONES NA HISTÓRIA  E SISTEMA 

ELEITORAL DA VENEZUELA 
 

 
A) Cronologia do processo constituinte desencadeado na Venezuela 

 
  
6.Dezembro.1998 – Eleição do Presidente da República (eleito Hugo Chávez). 
 
 
2.Fevereiro.1999 – Tomada de posse do Presidente da República Hugo Chávez. 

 – Declaração do Presidente da República de convocação de um 
referendo para se decidir sobre a constituição ou não de uma 
Assembleia Nacional Constituinte. 

 



25.Abril.1999 – (1º Referendo Nacional na História da Venezuela) Referendo para 
convocação de uma Assembleia Nacional Constituinte com o propósito de, em nome e 
representação do Povo soberano de Venezuela e no exercício de um poder constituinte 
originário, transformar o Estado e criar um novo ordenamento jurídico que permita o 
funcionamento efectivo de uma democracia social e participativa.(atribuições supra-
constitucionais). 
 
25.Julho.1999 – Eleição dos 121 membros integrantes da ANC para redigir a nova 
Constituição da Venezuela (reforma da Constituição de 1961). 
 
15.Dezembro.1999 – Referendo Nacional para aprovação do projecto de Constituição 
Nacional redigido pela ANC (chamado Referendum Sancionatorio). 
 
22.Dezembro.1999 – Aprovação pela ANC do Régimen de Transición del Poder 
Público (publicado na Gaceta Oficial de 29.12.99). 
 
23.Dezembro.1999 – Designação interina, pela ANC, dos novos directores do Consejo 
Nacional Electoral (CNE). 
 
30.Dezembro.1999 – Início da vigência da Constituição da República Bolivariana de 
Venezuela. 
 
30.Janeiro.2000 - Aprovação pela ANC do Estatuto Eleitoral do Poder Público (em 
anexo) que tem por função reger os primeiros processos eleitorais, após a entrada em 
vigor da nova Constituição.  
 
Nota: a Lei Orgânica do Sufrágio e Participação Política, de 13.12.97 (o instrumento 
jurídico, de carácter nacional, que regeu todos os processos eleitorais venezuelanos até 
às eleições presidenciais de Dezembro de 1998) e demais leis conexas já existentes à 
data são de aplicação supletiva ao Estatuto Eleitoral do Poder Público. 
 
28.Maio.2000 – Realização das Megaelecciones – última etapa do processo constituinte 
e que consistiria em relegitimar ou reeleger a totalidade das autoridades nacionais e 
municipais.  
 
 

B) Sistema eleitoral vigente na Venezuela 
 
O sistema eleitoral actual da Venezuela é um sistema misto porque combina os 
princípios de eleição nominal com os de representação proporcional: 
 
Presidente da República –  Sistema de Maioria Relativa  
 
Deputados da Assembleia Nacional – Sistema Personalizado com Representação 

Proporcional  
Deputados do Parlamento Latino-americano – Sistema Proporcional de Listas    

Fechadas e Bloqueadas  
Deputados do Parlamento Andino - Sistema Proporcional de Listas Fechadas e 

Bloqueadas  



Deputados dos Conselhos Legislativos Estaduais - Sistema Personalizado com 
Representação Proporcional  

Governadores - Sistema de Maioria Relativa  
 
Alcaide Maior - Sistema de Maioria Relativa  
 
Alcaides - Sistema de Maioria Relativa  
 
Concejales - Sistema Personalizado com Representação Proporcional  
 
Concejales do Cabildo Metropolitano - Sistema Personalizado com Representação 

Proporcional  
Membros das Juntas Paroquiais - Sistema Personalizado com Representação 

Proporcional  
 
 
 

III 
CONSEJO NACIONAL ELECTORAL 

 
 
O Conselho Nacional Eleitoral foi criado pela Lei Orgânica do Sufrágio e Participação 
Política, promulgada em 30 de Dezembro de 1997, que veio substituir o Consejo 
Supremo Electoral.  
Cumprindo o estabelecido no artigo 53º da referida Lei, as Câmaras Legislativas, a 18 
de Fevereiro de 1998, elegeram em sessão conjunta os membros principais e suplentes 
do novo organismo eleitoral. 
Em 23 de Dezembro de 1999, a Assembleia Nacional Constituinte designou a nova 
direcção do Conselho Nacional Eleitoral. Competirá à Assembleia Nacional 
(Parlamento), depois de eleita, fazer novas nomeações. 
 
Definição: É o órgão superior da Administração Eleitoral, tem carácter permanente, a 
sua sede é na capital da República e tem jurisdição em todo o território nacional. 
 
Composição: O Conselho Nacional Eleitoral é composto, actualmente, por cinco 
membros não vinculados a organizações de fins políticos; três são indicados pela 
sociedade civil, um pela Faculdade de ciências jurídicas e políticas da universidade 
nacional, e outro pelo poder cidadão.  
 
Funções: Dirigir, organizar e supervisionar os processos eleitorais e referendários 
contemplados na Lei Orgânica do Sufrágio e Participação Política. Estas funções serão 
exercidas com plena autonomia e com respeito pelos demais órgãos do Poder Público. 
Tem, nomeadamente, as seguintes atribuições: 
- Dirigir e supervisionar a actuação da Oficina del Registro Electoral;  
- Dirigir e supervisionar a actuação da Oficina Nacional de Financiamiento de partidos 
y campañas electorales;  
- Promover a nulidade de qualquer eleição quando encontre causa suficiente, de acordo 
com a lei.  
- Realizar campanhas de informação e divulgação para uma cabal compreensão dos 
processos eleitorais e dos referendos por parte dos cidadãos, no que se refere à natureza 



dos sistemas de eleição ou consulta; ao uso dos instrumentos a utilizar para votar; aos 
aspectos específicos de cada processo, incluindo a informação adequada das distintas 
candidaturas ou opções submetidas a eleição ou consulta e qualquer outra matéria que 
contribua para a consciencialização política do cidadão, utilizando para isso os meios de 
comunicação que forem necessários;  
- Ordenar, no âmbito das campanhas eleitorais, a retirada de qualquer material 
publicitário que, no seu juízo, seja violador de normas legais ou regulamentares.  
- Fixar a duração das campanhas eleitorais, assim como determinar o uso dos meios de 
publicidade nas mesmas, e investigar a origem dos recursos económicos que se 
destinem a estas;  
- Automatizar ou mecanizar qualquer das diferentes fases dos distintos processos 
eleitorais;  
- Publicar integralmente os resultados de todas as eleições na Gaceta Electoral, dentro 
dos trinta dias seguintes à celebração das eleições. 
 
Direcção actual: 
- Presidente - Etanislao González  
- Primeiro Vice-presidente - Argenis Riera  
- Segundo Vice-presidente - Eduardo Semtei  
- Membro Principal - Omar Rodríguez Agüero  
- Membro Principal - Juan Vicente Vadell  
 
- Secretária Geral - Yadira Vargas 

 
Nota: o CNE tem cerca de 3.500 funcionários 
 
Organismos eleitorais: 

- Conselho Nacional Eleitoral 
- Juntas eleitorais e  
- mesas eleitorais (ambos na dependência do CNE) 
 
 

 
IV 

CARACTERIZAÇÃO DAS MEGAELECCIONES DE 28 DE MAIO DE 2000 
 
 
Trata-se do processo eleitoral mais complexo e singular da história político-eleitoral da 
Venezuela: 11 milhões de cidadãos irão eleger 6.241 cargos públicos, através de 42 
milhões de boletins de voto (boletas ou tarjetones), de 1.290 modelos distintos:  
• Os eleitores de todo o território nacional irão receber 3 boletins de voto: no primeiro 

irão eleger o futuro Presidente da República, os representantes do Parlamento 
Andino e Parlamento Latino-americano e os deputados da Assembleia Nacional, no 
segundo escolherão o Governador do respectivo Estado, os membros do Conselho 
Legislativo Regional e no terceiro os Alcaides, os concelhos municipais e as juntas 
paroquiais. 

• Os eleitores do Distrito Capital e do Distrito de Miranda recebem um quarto boletim 
de voto para a escolha do Alcaide Metropolitano e dos membros do Cabildo 
Metropolitano. 

• Em determinadas regiões os eleitores utilizarão entre 4 a 7 boletins de voto. 



 
Outras novidades destas eleições é o voto dos militares, o voto dos povos indígenas e o 
voto dos estrangeiros residentes na Venezuela, resultantes da nova Constituição. 
 
 

A) Infra-estrutura  
 

- 24.169.807  População geral 
- 11.795.440  Total de Eleitores inscritos (RE 2000)    

- 11.720.660 Venezuelanos 
- 74.780 Estrangeiros  

- 36.726 Candidatos 
- 8.403   Centros de Votação 

- 4.849  Centros de votação automatizados 
- 3.554  Centros de votação manuais 

- 10.556  Mesas de votação 
- 6.998  Mesas de votação automatizadas 
- 3.558  Mesas de votação manuais 

- 6.998    Máquinas de Votação 
- 52.780  Membros Principais de mesas eleitorais  
- 10.556  Secretários de mesas eleitorais 
- 20.278  Membros Auxiliares de mesas eleitorais 
- 83.614  Total de funcionários das mesas eleitorais 

 
Fonte: Dirección de Estadísticas Electorales da Venezuela 
 
 
 

B) Os processos eleitorais em causa  
 
Eleições Nacionais: 
- 165 Deputados da Assembleia Nacional (mandato de 5 anos) 
- 1 Presidente da República (Chefe de Estado e Chefe do Executivo Nacional, com 

mandato de 6 anos) 
- 12 Deputados do Parlamento Latino-americano e 5 Deputados do Parlamento 

Andino 
 
Eleições Estaduais: 
- 23 Governadores (Governo e administração de cada Estado, com mandato de 4 

anos) 
- 219 Deputados dos Conselhos Legislativos Estaduais (Poder legislativo em cada 

Estado – Legisladores Estaduais - com mandato de 4 anos) 
 
 
Eleições Municipais: 
- 335 Alcaides dos municípios (Governo e administração do município e primeira 

autoridade civil, com mandato de 4 anos) 
- 2.349 Concejales dos Concelhos Municipais (máxima autoridade legislativa do 

município, com mandato de 4 anos) 



- 3.118 / 3.142 integrantes das Juntas Paroquiais (entidades auxiliares dos órgãos do 
Governo Municipal, com mandato de 4 anos) 

 
Eleições para a Alcaldia Metropolitana: 
- Alcaide do Distrito Metropolitano de Caracas, Alcalde Mayor, (mandato de 4 anos); 
- 13 Concejales do Cabildo Metropolitano de Caracas (mandato de 4 anos) 
 
Total de cargos a eleger: 6.241 
 
 

C) Processo de votação  
 
Composição e funcionamento das mesas eleitorais 
 
A mesa é composta por um presidente, um secretário, quatro membros principais, 
membros auxiliares (tantos quanto o número de tomos dos cadernos de votação) que, 
por sua vez, são suplentes dos membros principais, e, ainda, testemunhas indicadas 
pelas associações de fins políticos, agrupamentos de cidadãos e grupos de eleitores que 
tenham apresentados candidatos. 
Nos centros de votação automatizados estará presente, também, um operador da 
máquina de votação. 
Para a constituição da mesa (quorum) é necessária a presença de pelo menos 3 dos seus 
5 membros principais (ou suplentes) e do Secretário. 
No dia da eleição os membros das mesas eleitorais reúnem-se às 5H30 no local 
correspondente. O acto de votação desenrola-se ininterruptamente até às 16H00. 
 
Acto de votação 
 
Votam os eleitores que estejam inscritos no Caderno de Votação e apresentem o seu 
Bilhete de Identidade (Cédula de Identidad Laminada). 
 

- Membro auxiliar – ordena a entrada do eleitor, entrega ao eleitor as instruções sobre 
como votar e indica que se dirija ao Membro A; 

- Membro A – solicita e verifica o Bilhete de Identidade do eleitor, comprova a 
inscrição do eleitor na lista de registo dos bilhetes de identidade, entrega o BI ao 
eleitor e indica que se dirija ao membro B, C ou D, consoante a terminação do 
número do BI; 

- Membro B, C ou D – solicita o Bilhete de Identidade ao eleitor e efectua a descarga 
no caderno de votação, rubricando o mesmo, no qual  o eleitor assina e coloca a sua 
impressão digital, devolve o BI e indica que se dirija ao membro auxiliar 2 ou 3; 

- Membro auxiliar 2 ou 3 – solicita o bilhete de identidade ao eleitor, entrega os 
boletins de voto, a caneta especial e a capa para o segredo de voto. Devolve ao 
eleitor estrangeiro o BI  e indica que se dirija à câmara de voto. Ao eleitor 
venezuelano indica que se dirija ao presidente da mesa. 

- Presidente da mesa – Verifica o bilhete de identidade do eleitor e entrega os boletins 
de voto, a caneta especial e a capa para o segredo de voto, juntamente com o BI; 

- Na câmara de voto, o eleitor exerce o direito de voto (preenchendo os óvulos 
correspondentes aos candidatos ou à lista  da sua preferência), coloca os boletins de 
voto na capa para o segredo de voto e dirige-se ao secretário; 



- Secretário – encaminha o eleitor até à máquina de votação (centro automatizado) ou 
urna (centro manual), o eleitor introduz o boletim de voto na máquina ou na urna e 
devolve a caneta especial e a capa para o segredo de voto ao secretário, o qual 
ordena a retirada do recinto. 

 
O operador da máquina de votação vigia, a uma determinada distância, o correcto 
funcionamento da máquina e auxilia o eleitor, se este requerer, sobre o modo de 
introduzir o boletim de voto na máquina. 
 
Processo de escrutínio 
 
• Centros Automatizados  
O operador da máquina, com prévia autorização do presidente da mesa, transmite os 
resultados ao centro de apuramento correspondente e imprime as actas de escrutínio. 
O Presidente e restantes membros constatam que o número de boletins de voto 
depositadas na máquina, segundo a acta, coincide com o número de eleitores 
descarregados no caderno de votação. Se não coincidir, fará constar esse facto na acta 
de escrutínio. 
O presidente anuncia os resultados do escrutínio segundo a acta de escrutínio 
imprimidas pela máquina de votação. 
O presidente e o operador da máquina retiram os boletins de voto que serão colocados 
numa caixa especial (caja para el resguardo de boletas). 
 
• Centros Manuais 
Procede-se à contagem dos eleitores que exerceram o direito de voto, constante do 
caderno de votação. O Presidente abre a urna a fim de conferir o número de boletins de 
voto. De seguida, os boletins de voto são vistos uma a um, anunciando-se em voz alta a 
selecção do eleitor para cada instância a eleger. Separam-se os boletins de voto válidos 
dos não válidos, segundo os critérios de nulidade do voto. O secretário elabora a acta de 
escrutínio. O presidente guarda os boletins de voto numa caixa especial (caja para el 
resguardo de boletas). 
 
Nota: Não existe a figura dos votos em branco, estes são considerados votos nulos. 
 
As actas de escrutínio são enviadas ao Conselho Nacional Eleitoral, Juntas Regionais 
Eleitorais e Juntas Municipais Eleitorais. 
 
 

D) Automatização 
 
Automatizar o processo eleitoral significa, grosso modo, obter os resultados de uma 
eleição através de sistemas electrónicos. A automatização permite, por um lado, obter 
de uma forma rápida os resultados da votação e, por outro lado, a exactidão da vontade 
dos eleitores.  
Mas o processo de automatização não se cinge somente à fase do escrutínio, começa 
pelo processamento computadorizado das candidaturas, da inscrição e actualização do 
registo, e passa pelo acto de votação, propriamente dito. 
 



Para levar a cabo a automatização do processo eleitoral o Conselho Nacional Eleitoral 
deu início a uma estratégia de negociação para a aquisição dos bens e contratação dos 
serviços necessários à realização das Megaelecciones.  
O primeiro passo foi a designação de 3 comissões de licitação compostas por elementos 
de várias entidades: 
- Comissão de Aquisição do Sistema Informatizado do Voto e Serviços Associados, 

encarregada de contratar a empresa que fornecesse os serviços automatizados; 
- Comissão de Bens e Prestação de Serviços Eleitorais, para a aquisição dos boletins 

de voto e outros materiais eleitorais; 
- Comissão de Bens e Serviços Não Eleitorais, encarregada da aquisição e contratação 

dos bens e serviços não eleitorais, mas indispensáveis à prossecução da actividade 
do CNE. 

A estratégia da selecção dos contratantes, associada com a automatização do voto, 
contemplou 4 segmentos: 
- Segmento A – Sistema automatizado das candidaturas; 
- Segmento B - Manutenção e personalização das máquinas de votação; 
- Segmento C - Apuramento, logística e difusão dos resultados eleitorais; 
- Segmento D - Serviços de telecomunicações. 
No seguimento deste processo, foram contratadas as seguintes empresas: 
- Continental Web Press, empresa norte-americana com sede em Chicago, para a 

impressão dos boletins de voto, com excepção do boletim que permite escolher o 
Alcaide Maior e o Cabildo Metropolitano. 

- Internacional Press, empresa venezuelana, para a impressão do boletim de voto 
relativo à eleição do Alcaide Maior e do Cabildo Metropolitano e, ainda, para 
impressão dos boletins não válidos. 

- UNYSIS, empresa venezuelana, para criar a base de dados das candidaturas, 
codificando toda a informação (Segmento A); 

- ES&S Election Systems and Software, a empresa norte-americana que forneceu as 
máquinas de votação, contratada para a manutenção das máquinas e elaboração e 
programação dos flash cards (a partir da base de dados das candidaturas), bem como 
a criação dos ficheiros digitais de imagens (base dos boletins) (Segmento B); 

- INDRA, Sistemas, SA para implementação do software relativo ao apuramento dos 
resultados eleitorais (a chamada totalização), serviços de logística, feitura de 
simulações, contabilização e difusão dos resultados (Segmento C); 

- CANTV, empresa telefónica nacional, para a implementação da infra-estrutura de 
telecomunicações nos centros de votação (Segmento D). 

 
As componentes essenciais do processo de automatização são: 
- a base de dados que contém todas as candidaturas; 
- os flash cards, também designados tarjetas, que são cartões electrónicos 

programados com o fim de permitir a leitura dos boletins de voto por parte da 
máquina de votación . Cada circunscrição eleitoral tem um cartão de programação 
exclusivo; 

- e a máquina de votación. 
 
Máquina de Votación  
É um computador, cujo modelo foi exclusivamente concebido para a Venezuela, que 
efectua as seguintes operações: 
- leitura dos boletins de voto (frente e verso); 
- identificação do voto (da selecção feita pelo eleitor); 



- acumulação dos votos por categorias; 
- transmissão dos resultados via telefónica para os centros de totalização regionais e 

nacionais (através de uma rede de telecomunicações, especialmente concebida e 
instalada para esta situação) 

- impressão das actas de escrutínio. 
 
Os totais dos votos são armazenados na memória do computador (DRAM) e no cartão 
de memória removível (PCMCIA).  
 
A versão das máquinas “solo para Venezuela” conta com uma grande urna adicionada 
ao computador, na qual se armazenam os boletins de voto. Isto assegura que, em caso 
de impugnação, os boletins de voto estejam disponíveis e inalteráveis para voltarem a 
ser contados.  
Como medida de segurança, estes computadores têm um sistema de dupla chave e só 
accionando as duas entrará em funcionamento. No dia da eleição, uma das chaves estará 
na posse do operador e a outra nas mãos do presidente da mesa. 
A eleição realiza-se com os tradicionais boletins de voto e o eleitor só interage com a 
máquina no momento de depositar o boletim de voto. 
 
 

 
V 

OBSERVADORES INTERNACIONAIS E SUSPENSÃO DAS 
MEGAELECCIONES  

 
 

A) Programa inicial e lista dos observadores internacionais presentes na Venezuela / 
Estadia da delegação da CNE Portuguesa 

 
À chegada ao Hotel em Caracas, no dia 24 de Maio, a delegação da CNE Portuguesa foi 
recebida pelo Senhor Embaixador de Portugal na Venezuela que entregou um dossier de 
informação, do qual fazia parte, entre outros, o programa dos observadores 
internacionais (em anexo). Devido à suspensão das eleições, dia 25 de Maio, o referido 
programa não chegou a ser cumprido. 
A lista dos observadores internacionais das Megaelecciones 2000 (em anexo) foi 
fornecida por um dos elementos do Conselho Nacional Eleitoral que fazia parte de um 
grupo de trabalho que se encontrava permanentemente no átrio do Hotel e que, para 
além da lista, fez a entrega das credenciais da qualidade de observador internacional e 
de uma pasta, contendo informação relativa ao próprio CNE venezuelano e às eleições 
(material arquivado na Biblioteca da Comissão, cuja lista se encontra em anexo). 
Em anexo, ainda, a Reforma Parcial do Regulamento de Observação Internacional nos 
Processos Eleitorais Venezuelanos elaborado pelo Conselho Nacional Eleitoral. 
 
A delegação da Comissão Nacional de Eleições chegou a Caracas no dia 24 de Maio, 
como já referido, e regressou a Lisboa no dia 28 de Maio. Em virtude da suspensão das 
eleições e consequente adiamento, a estadia oficial circunscreveu-se ao seguinte: 

- reunião com o Presidente do CNE Venezuelano, no dia 25 de Maio, e 
- visita à sede do CNE e reunião com dois gerentes daquele órgão, no dia 26 

de Maio. 
A salientar, ainda: 



- o almoço oferecido pelo Senhor Embaixador de Portugal em Caracas, na 
Residência da Embaixada, no dia 26 de Maio, e 

- visita e jantar no Centro Português de Caracas, a convite do Presidente do 
Centro, no dia 27 de Maio. 

 
 

B) Suspensão das Megaelecciones de 28 de Maio 
 
No final da tarde de 25 de Maio, a delegação da CNE Portuguesa foi informada da 
suspensão das eleições e tomou conhecimento do processo judicial que lhe deu causa e 
que a seguir se explana de forma sucinta: 
 

Acção legal interposta por Cofavic e Queremos Elegir, conhecida como amparo oral 
 
As associações civis (não governamentais e sem vínculo partidário) COFAVIC (Comité 
de Familiares de Victimas  de los Sucesos de Febrero-Marzo de 1989) e QUEREMOS 
ELEGIR solicitaram um amparo oral perante a ameaça de violação dos direitos 
constitucionais de sufrágio e informação relativos às eleições de 28 de Maio (em anexo, 
obtida via Internet). 
 

Audiência e decisão do Tribunal Supremo de Justiça 
 

A Sala Constitucional do Tribunal Supremo de Justiça anunciou a sentença no final da 
audiência pública e oral, na qual os representantes da sociedade civil, o consultor 
jurídico e o gerente da automatização do CNE e os representantes do Minsitério Público 
e da Defensoria del Pueblo apresentaram as suas alegações. 
O TSJ declarou procedente a acção de amparo constitucional e ordenou a suspensão do 
acto eleitoral marcado para o dia 28 de Maio porque considerou não existirem 
condições técnicas que garantam em termos absolutos a confiança e transparência do 
acto eleitoral, nem a suficiente informação sobre a totalidade dos candidatos, 
circunstâncias que constituem uma ameaça certa e eminente da violação dos direitos ao 
sufrágio e informação contemplados na Constituição.  
Mais deliberou: 
Remeter a sentença à Comissão Legislativa Nacional para que fixe, de forma 
peremptória, uma nova data para a realização do acto de votação, com prévia sanação 
dos vícios e falhas técnicas denunciadas e sem que se admitam novas candidaturas; 
O Ministério Público deve efectuar as investigações necessárias com o fim de 
determinar as responsabilidades penais, civis e administrativas a que houver lugar; 
A Procuradoria Geral da República deve intentar o ressarcimento dos danos causados ao 
património público por parte das empresas encarregadas da automatização, se for o 
caso; 
E, por fim, ordenou suspender a campanha eleitoral até que o organismo eleitoral decida 
o contrário. (Em anexo, fornecida pelo CNE no dia 26 de Maio) 
 
 

C) Reuniões com representantes do Conselho Nacional Eleitoral 
 
Após o anúncio da suspensão das eleições, foi convocada uma reunião com o Presidente 
e Vice-Presidentes do Conselho Nacional Eleitoral e os Observadores Internacionais, 



realizada às 22H00 desse mesmo dia numa sala do Hotel Hilton e, ainda, reservada uma 
visita à sede do CNE efectuada na manhã do dia 26 de Maio. 
 

Reunião de 25 de Maio com o presidente do CNE da Venezuela, Etanislao González e 
Vice-Presidentes,  em que foi referido, em suma, o seguinte: 

 
A não realização das eleições de 28 de Maio deveu-se a uma falha técnica da 
responsabilidade da empresa norte-americana ES&S, na medida em que o compromisso 
assumido por esta empresa, de entregar os flash cards, não foi cumprido. As máquinas 
de votação não podem funcionar sem os flash cards, são estes cartões que contêm toda a 
informação para realizar as eleições.  
A gerência da automatização, ao tomar conhecimento do atraso na entrega dos flash 
cards, apresentou à direcção do CNE uma informação sugerindo o adiamento das 
eleições  
Depois de analisar as informações da gerência de automatização do CNE e de INDRA, 
as quais indicavam que era impossível garantir a transparência das eleições, chegou à 
conclusão que as mesmas não se podiam realizar. 
O CNE fez um grande esforço para que a empresa norte-americana cumprisse o 
acordado, nomeadamente uma viagem a Nebraska, enviando um avião com vista a 
trazer os flash cards,  tendo a mesma sido inútil ao comprovar que a empresa INDRA 
não tinha tempo para efectuar a simulação e colocar os flash cards nas máquinas em 
todo o território nacional.  
No entanto, a entidade competente para suspender as eleições é o Tribunal Supremo de 
Justiça e, por isso, o CNE carecia de competência para tal. 
Em anteriores actos eleitorais e referendários, o Conselho Nacional Eleitoral adjudicava 
a uma única empresa a estrutura técnica do processo eleitoral, na sua globalidade. 
Tendo sido acusados de que essa decisão poderia afectar a transparência na contratação 
e a confiança nas eleições, o CNE, desta vez, decidiu acabar com o monopólio da 
prestação dos serviços técnicos relativos ao processo eleitoral. 
Nesse sentido, o Conselho Nacional Eleitoral dividiu o processo eleitoral em 4 
segmentos: 
- Sistema automatizado das candidaturas; 
- Manutenção e personalização das máquinas de votação; 
- Totalização, logística e difusão dos resultados eleitorais; 
- Serviços de telecomunicações; 
e adjudicou, cada um deles, a empresas diferentes, o que, juntamente com a designação 
de 3 comissões de licitação, imprimia transparência à política de contratação. 
 

Visita ao Conselho Nacional Eleitoral: Intervenções de dois gerentes do CNE –  
26 de Maio 

 
Controlo do financiamento das campanhas eleitorais 
 
O Conselho Nacional Eleitoral, através da Oficina Nacional de Financiamiento de los 
Partidos Políticos e Campañas Electorales, é a entidade competente para a inspecção, 
vigilância e fiscalização das finanças dos partidos políticos e dos grupos de eleitores. 
Com vista à realização das Megaelecciones, o Conselho Nacional Eleitoral procedeu à 
elaboração de um regulamento especial para definir a prestação das contas por parte dos 
candidatos, bem como, à criação e activação de uma base de dados contendo a 



informação eleitoral financeira de cada candidatura, o chamado Sistema de Informação 
Eleitoral Financeira (SIEF). 
A primeira obrigação dos candidatos é a de apresentar junto do CNE (ou suas 
delegações) os livros de  contas em branco para serem assinados e selados, num lapso 
de tempo que se inicia com o processo de apresentação das candidaturas. 
Igualmente devem fornecer os seguintes dados: nome da entidade financeira, número e 
tipo da conta bancária e fotocópias dos bilhetes de identidade das pessoas autorizadas a 
movimentar a conta e do candidato. 
Foi estabelecido um código de conta standard,  para registo de todo o tipo de receitas e 
despesas, com o objectivo de uniformizar as rubricas utilizadas e facilitar a sua análise 
posterior.  
O SIEF acima referido, permite ao CNE efectuar um verdadeiro e contínuo controlo dos 
dinheiros recebidos pelos candidatos e do uso desses recursos financeiros, através da 
consulta dos movimentos da conta bancária. Este sistema facilita, posteriormente, a 
detecção e corroboração de 90% dos movimentos financeiros plasmados nos livros de 
contabilidade, durante o processo de auditorias (os livros deverão ser entregues ao CNE  
até 90 dias úteis posteriores à eleição). 
A constituição de uma conta bancária é obrigatória, mesmo quando não existam receitas 
ou despesas.      
A nova Constituição eliminou a subvenção estatal (financiamento oficial) para 
financiamento das campanhas eleitorais (que anteriormente era a base das receitas da 
campanha, cujo montante dependia da representação parlamentar) . 
O CNE proibiu as contribuições anónimas, com o fim de preservar a transparência das 
eleições e do financiamento das campanhas e, especialmente, evitar entradas de 
dinheiros ilícitos que posteriormente comprometeriam a gestão dos eleitos, pondo em 
risco o sistema democrático. 
O organismo eleitoral, findo o processo eleitoral, promove a divulgação pública dos 
fundos utilizados na campanha, facilitando o acesso à informação a qualquer 
interessado. 
 
 
Suspensão das eleições 
Alberto Cárdenas, Gerente de Automatización do Conselho Nacional Eleitoral 
 
As falhas técnicas que levaram à suspensão das eleições prendem-se com o facto de não 
existir total correspondência entre a identificação dos candidatos constantes dos boletins 
de voto e a base de dados onde essa informação, a nível global, se encontra armazenada, 
razão pela qual a empresa ES&S não entregou a tempo os flash cards. 
Os  flash cards são os cartões electrónicos que contêm o programa através do qual o 
hardware funciona, permitindo que o computador (máquina de votación) efectue a 
leitura dos boletins de voto. 
Existiram atrasos verificados na definição das lista dos candidatos, devido a inúmeras 
alterações e substituições efectuadas depois de terminado o prazo legal para o efeito, 
que implicaram, por sua vez, inúmeras alterações na base de dados das candidaturas, 
impedindo que os flash cards contivessem a informação completa que permitisse 
proceder à leitura correcta dos boletins de voto. Isso criaria outro problema para a 
empresa que efectuaria a impressão dos boletins de voto e para a “INDRA” efectuar as 
simulações, porque ambas necessitariam da mesma base para corrigir os seus produtos. 
De facto, a base de dados das candidaturas era o instrumento de trabalho essencial para 
as empresas envolvidas no processo de automatização. 



Reconheceu o atraso no calendário previsto para a realização do acto eleitoral e 
manifestou que não podia dar o aval à plataforma tecnológica para levar a cabo esse 
acto, porque as falhas técnicas entretanto detectadas não permitiriam garantir a 
credibilidade dos resultados das eleições.. 
Não se sabe quando se realizarão as eleições, falou-se em Junho, mas o processo pode 
ser mais moroso, especialmente a preparação da base de dados, que necessita de ser 
confirmada desde o início, nomeadamente no que diz respeito às eleições municipais, 
onde ela foi mais afectada. 
A realização das eleições passa, antes de mais, por reprogramar a base de dados, 
transferir essa informação para as novas flash cards para configuração das sete mil 
máquinas e, por fim, rever os boletins de voto. 
 

 
 

VI 
ANEXOS 

 
 

• Estatuto Eleitoral do Poder Público 
• Programa inicial dos observadores internacionais 
• Lista dos observadores internacionais 
• Reforma Parcial do Regulamento de Observação Internacional nos Processos 

Eleitorais Venezuelanos 
• Acta do Amparo Oral apresentado pelas organizações Cofavic e Queremos Elegir. 
• Acta da Audiência Constitucional do dia 25 de Maio de 2000. 
• Recortes da imprensa venezuelana e portuguesa relativa às Megaelecciones 
 
• E, ainda, lista do material recolhido na deslocação e arquivado na Biblioteca da 

CNE. 
 
 
 
 

Relatório elaborado pela jurista da Comissão Nacional de Eleições 
 

Ilda Maria Carvalho Rodrigues 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



















































































































 
 
 
 
 
 
 
 
 


